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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284 DO STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CABIMENTO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÕES QUE NÃO 
ACARRETAM A EXTINÇÃO DA FASE EXECUTIVA. SÚMULA N. 
83 DO STJ. REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Quando a tese jurídica apresentada pela parte recorrente está 
dissociada dos fundamentos do acórdão recorrido, aplica-se ao caso a 
Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

2. O agravo de instrumento é o recurso cabível contra  decisão que, 
acolhendo parcialmente os embargos à execução, não enseja a extinção 
da fase executiva.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

4.Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos 
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro João Otávio de Noronha 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 
284 DO STF. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CABIMENTO 
DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÕES QUE NÃO 
ACARRETAM A EXTINÇÃO DA FASE EXECUTIVA. SÚMULA N. 
83 DO STJ. REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Quando a tese jurídica apresentada pela parte recorrente está 
dissociada dos fundamentos do acórdão recorrido, aplica-se ao caso a 
Súmula n. 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

2. O agravo de instrumento é o recurso cabível contra  decisão que, 
acolhendo parcialmente os embargos à execução, não enseja a extinção 
da fase executiva.

3. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ ao caso em que o acolhimento 
da tese defendida no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda.

4.Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

ELIANAI ALVES CORDEIRO & CIA LTDA e OUTROS interpõem 

agravo interno contra a decisão de fls. 1.775-1.778, que conheceu do agravo para 

não conhecer do recurso especial em razão da incidência das Súmulas n. 284 do 

STF e 7 do STJ.

No presente recurso, a parte agravante sustenta que impugnou os 

fundamentos da decisão que inadmitira o recurso especial e que defendeu também 

a inaplicabilidade da Súmula n. 7.

Narra que o processo originário se trata de embargos à execução, o qual 

foi apensado aos autos de execução de título extrajudicial e conexo aos autos da 

ação declaratória de indébito c/c indenização por danos materiais e morais. 

Defende que é cabível o recurso de apelação contra sentença que julgou 

parcialmente os embargos à execução com resolução de mérito. Esclarece que não 

se trata de decisão interlocutória proferida em processo de execução.

Alega que contra sentença terminativa cabe recurso de apelação, uma vez 

que os embargos à execução estavam conexos à ação declaratória.

Requer, assim, que o recurso seja conhecido e provido.

As contrarrazões foram apresentadas às fls.727-733.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 

pelos fundamentos expressos às fls. 709-712.

No caso, o Tribunal de origem entendeu ser cabível o agravo de 
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instrumento para impugnar decisão que extinguiu parcialmente o processo de 

embargos à execução, por não se tratar de um pronunciamento judicial em 

definitivo.

Eis o que constou da decisão agravada (fls. 709-711):

 
Alega violação do art. 203, § 1º, do CPC, no que concerne ao cabimento do 

recurso de apelação para atacar o decisum que julgou “os Embargos à Execução 
procedente em parte (parcialmente procedente) e declarou extinto o processo com 
resolução de mérito” (fl. 625). Traz os seguintes argumentos:

[...]
É, no essencial, o relatório. Decido.
Na espécie, o acórdão recorrido assim decidiu:
[...] verifica-se que a decisão ora recorrida não extinguiu a fase executiva e, 

por isso, possui natureza interlocutória. Em atenção a expressa disposição de lei, 
portanto, o recurso cabível era o agravo de instrumento, o que impossibilita o 
conhecimento da apelação interposta. Em seu parágrafo único, o artigo 1.015 do 
Novo Código assim prevê: "[...] caberá agravo de instrumento contra decisões 
interlocutórias proferidas [...] no processo de execução [...]". Na verdade, foi 
mantida, neste particular, a disciplina do Código de 1973, positivada em seu 
artigo 475-M, § 3º.

Conforme já pronunciado pelo Superior Tribunal de Justiça no RESp n. 
1134186/RS, de Relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, julgado sob a égide do 
código anterior, a impugnação ao cumprimento de sentença está sujeita a 
recurso secundum eventum litis, vale dizer, caberá agravo de instrumento em 
caso de rejeição total ou parcial da impugnação, ou apelação – recurso que 
somente hostiliza sentença – em caso de acolhimento, porquanto extinta estará 
a execução. Já na legislação revogada tal previsão existia, conforme se observa 
do art. 475-M, § 3º, daquela normativa (fl. 607).

Aplicável, portanto, o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que as razões 
recursais delineadas no especial estão dissociadas dos fundamentos utilizados no 
aresto impugnado, tendo em vista que a parte recorrente não impugnou, de forma 
específica, os seus fundamentos, o que atrai a aplicação, por conseguinte, do referido 
enunciado: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

[...]
Ademais, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento da 
pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório juntado aos 
autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo vedada a 
modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias ordinárias na via eleita 
(Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, relator Ministro Felix Fischer, 
Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)

 

Entretanto, nas razões do recurso especial, a parte agravante restringiu-se 

a apontar a natureza jurídica dos embargos à execução.

Caso, pois, de aplicação da Súmula n. 284 do STF.
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Ademais, o entendimento adotado no acórdão recorrido se coaduna com 

a jurisprudência do STJ no sentido de as decisões que acolherem parcialmente a 

impugnação ao cumprimento de sentença ou a ela negarem provimento, por não 

acarretarem a extinção da fase executiva em  andamento, tem natureza jurídica de 

decisão interlocutória, portanto, recorrível mediante agravo de instrumento,

A propósito: 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DECISÃO QUE 
ACOLHE PARCIALMENTE EMBARGOS, SEM EXTINGUIR A EXECUÇÃO. 
DECISÃO QUE DETERMINOU O PROSSEGUIMENTO DO FEITO 
EXECUTIVO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DESTE SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de 
uma das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional tampouco viola 
o artigo 1.022 do CPC. Precedentes.

2. Entendendo a Corte local que houve parcial procedência dos embargos à 
execução, afirmando expressamente que não houve extinção da execução, tendo, ao 
contrário, a decisão agravada determinado o seu prosseguimento, correta a 
conclusão de que o recurso cabível é o agravo de instrumento, consoante firme 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.409.473/SP, relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 
22/3/2024.)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
EXTINÇÃO PARCIAL DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA. RECORRÍVEL POR AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO 
RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. A decisão de não conhecimento do agravo em recurso especial deve ser 
reconsiderada, pois presente a dialeticidade recursal.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, sob a 
égide do Novo Código de Processo Civil, a apelação é o recurso cabível contra 
decisão que acolhe impugnação do cumprimento de sentença e extingue a execução. 
Ainda, o agravo de instrumento é o recurso cabível contra as decisões que 
acolhem parcialmente a impugnação ou lhe negam provimento, por não 
acarretarem a extinção da fase executiva em andamento, portanto, com 
natureza jurídica de decisão interlocutória. A inobservância desta sistemática 
caracteriza erro grosseiro, vedada a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, 
cabível apenas na hipótese de dúvida objetiva.

3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da 
Súmula 83/STJ.

4. Agravo interno provido. Decisão reconsiderada. Agravo conhecido para 
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negar provimento ao recurso especial. (AgInt no AREsp n. 1.868.808/PR, relator 
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 27/9/2021, DJe de 3/11/2021 - 
destaquei.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. [...] 
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE 
ACOLHE PARCIALMENTE A IMPUGNAÇÃO OU LHE NEGUE 
PROVIMENTO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE. ERRO 
GROSSEIRO. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO 
DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA 83/STJ. [...]. 
DESCABIMENTO.

[...]
V - O tribunal de origem adotou entendimento consolidado nesta Corte 

segundo o qual, na vigência do CPC/2015, o recurso cabível da decisão que acolhe 
impugnação ao cumprimento de sentença e extingue a execução é a apelação. As 
decisões que acolherem parcialmente a impugnação ou a ela negarem provimento, 
por não acarretarem a extinção da fase executiva em andamento, têm natureza 
jurídica de decisão interlocutória, sendo o agravo de instrumento o recurso adequado 
ao seu enfrentamento, configurando erro grosseiro a interposição de apelação, o que 
inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal VI - Prejudicada a 
análise da alegada divergência jurisprudencial, quando não ultrapassado óbice 
sumular aplicado por ocasião do exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

[...]
IX - Agravo Interno desprovido. (AgInt no REsp n. 2.005.460/RJ, relatora 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 
23/9/2022.)
 

Pondere-se ainda que ver reconhecida a decisão objeto de análise no 

acórdão recorrido como sentença definitiva do mérito demandaria o reexame do 

contexto fático-probatório considerado para a resolução da controvérsia, o que é 

vedado em recurso especial, conforme a Súmula n. 7 do STJ.

A corroborar tal entendimento, confiram-se o seguinte precedente:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO À EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO 
GROSSEIRO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ, EM CASOS ANÁLOGOS. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTOS DA CORTE DE ORIGEM 
COM BASE NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA. FUNDAMENTOS 
INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 7/STJ E 283/STF. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial 
interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/2015.

II. Cinge-se a controvérsia à possibilidade de aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal, tendo em vista o Tribunal de origem ter negado 
conhecimento à Apelação interposta pela parte recorrente contra decisão proferida 
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em sede de Embargos à Execução, quando o recurso a ser interposto deveria ter sido 
o Agravo de Instrumento.

III. Consoante o entendimento desta Corte, "a decisão que resolve a 
impugnação sem pôr fim à execução desafia o agravo de instrumento, conforme 
disposto pelo parágrafo único do art. 1.015 do CPC, caracterizando erro grosseiro a 
interposição de apelação (somente cabível quando ocorre a extinção da execução ou 
do cumprimento de sentença, em decisão terminativa). Precedentes" (STJ, AgInt no 
AREsp 1.794.732/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 17/08/2022). No mesmo sentido, em casos análogos: STJ, AgInt no AREsp 
1.986.386/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
23/06/2022; AgInt no REsp 1.905.121/MA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 25/05/2021; AgInt no REsp 1.901.120/MA, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 20/04/2021; AgInt no 
AREsp 1.695.659/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/12/2020.

IV. A Corte de origem, decidiu com base nos fatos e provas acostados aos 
autos. Assim, para a desconstituição da conclusão alcançada, no sentido de ver 
reconhecida a decisão recorrida como decisão interlocutória, recorrível por meio de 
agravo de instrumento, como pretende o agravante, seria necessário o reexame do 
acervo fático e probatório dos autos, procedimento inviável, ante o óbice da Súmula 
7 do STJ.

[...]
VI. Agravo interno improvido. (AgInt no AgInt no REsp n. 1.892.801/MA, 

relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe 
de 26/5/2023.)

Portanto, a parte agravante não logrou êxito em demonstrar situação 

superveniente que justificasse a alteração da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AGRAVADO : TIM CELULAR S.A
ADVOGADOS : CARLOS ALBERTO HAUER DE OLIVEIRA - PR021295

ANA CLAUDIA LOYOLA DA ROCHA - PR032834
AUGUSTO LOPES ESCUDERO - PR078011

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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